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DECRETO N° 1.004, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2016
Define meta extraordinária a ser cumprida por servidor para revisão e consolidação dos dados obtidos com o recadastramento imobiliário realizado no período de junho de 2015 a fevereiro de 2016, estabelecendo o valor e forma de pagamento da Gratificação pelo Cumprimento de Metas Extraordinárias.
O Prefeito Municipal de Liberdade no uso das atribuições que lhe confere o artigo 77, da Lei Orgânica do Município; considerando o disposto nos artigo 84-A e no artigo 84-B da Lei Complementar n° 1.198, de 31 de março de 2004, acrescentado pela Lei Complementar n° 1.560, de 09 de setembro de 2014; considerando os dados obtido com o Recadastramento Imobiliário que foi realizado para compor o banco de dados do Município, que se encontrava defasado e inconsistente; considerando a necessidade de revisar todos os dados obtidos de modo a aprimorar e aperfeiçoar a arrecadação municipal, operando o correto  lançamento e a arrecadação dos tributos municipais com base de cálculo inerentes aos imóveis do perímetro urbano e dos contribuintes responsáveis, consolidando as informações antes do lançamento do IPTU do exercício de 2016, 

DECRETA:

Art. 1º. A revisão dos dados obtidos com recadastramento imobiliário para fins tributário dos imóveis no perímetro urbano que foi realizado no período de junho de 2015 a fevereiro de 2016 será realizada pelo servidor Roberto Felício Figueiredo, matrícula nº 521, para consolidar as informações necessárias para o lançamento do IPTU do exercício de 2016.
Art. 2º. Fica definida como meta extraordinária a ser alcançada pelo servidor designado a revisão e consolidação de todas as informações referentes aos imóveis urbanos e seus respectivos contribuintes responsáveis que constam do Cadastro Imobiliário Municipal e daqueles constantes dos Boletins de Informações Cadastrais (BIC) que foram colhidas em campo pelas equipes de recadastramento.
Art. 3. Pelo exercício da atividade definida como meta extraordinária no artigo anterior, considerando as atribuições e responsabilidades inerentes a revisão e consolidação dos dados obtidos com o recadastramento imobiliário, quer os já constantes do Cadastro Imobiliário Municipal, quer os advindos das informações contidas nos levantamentos de campo por meio dos Boletins de Informações Cadastrais (BIC), o servidor designado receberá à título de GME o valor correspondente a 20 UVPE mensais durante o prazo de três (3) meses, prazo fixado para a consolidação das informações.
§1°. A Gratificação pelo Cumprimento de Metas Extraordinárias (GME) definida neste Decreto é vantagem temporária, que não se incorpora ao vencimento do servidor efetivo designado, nem integra a base de cálculo da contribuição previdenciária ou de quaisquer outras vantagens e benefícios.

§ 2°. Fica vedado ao servidor acima designados qualquer outra forma de remuneração do trabalho extraordinário, inclusive o pagamento de honorários e de horas extras.
Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário, entrando este Decreto em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Liberdade – MG, 29 de fevereiro de 2016.

MASSILON DA SILVA MACIEL
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[image: image2.png]


_1054693498

